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Precatórios: Credores do Estado têm até 14 /02 para manifestar
interesse em acordo direto

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e a Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de Resolução
Conjunta nº 01/2019, publicada no dia 24 de janeiro, no Diário da Justiça Eletrônico, regulamentaram os
procedimentos necessários à realização de acordos diretos entre credores de precatórios, alimentícios ou
comuns, relativos às Administrações Direta e Indireta do Estado do Maranhão, em conformidade com os
preceitos constantes no art. 102 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, acrescido pela Emenda
Constitucional n.º 94/2016 e alterado pela Emenda Constitucional n.º 99/2017.

Com base na referida resolução, a PGE-MA publicou o Edital de nº 01/2019 e convocou todos os credores do
Estado, inscritos para pagamento no exercício orçamentário de 2014, para habilitação com a finalidade de
formalização de lista para pagamento de precatórios mediante a realização de acordo direto, nos termos da Lei
Estadual n.º 10.684/2017, e do Decreto Estadual n.º 34.571/2018.

O credor interessado em realizar acordo direto com o ente estatal deverá protocolizar requerimento (em meio
físico) e a respectiva documentação, por advogado habilitado, manifestando intenção formal em aderir aos
termos e condições do edital (modelo constante no Anexo Único), no protocolo-geral da Procuradoria Geral do
Estado do Maranhão (Av. Presidente Juscelino, Lote 25, Quadra 22, Loteamento Quintas do Calhau, CEP n.º
65.072-280, São Luís/MA) ou no protocolo administrativo do Tribunal de Justiça do Maranhão (Praça Dom Pedro
II, s/n.º, Centro, São Luís/MA), até o dia 14 de fevereiro de 2020.

O inteiro teor da Resolução Conjunta e do Edital podem ser acessados no Diário da Justiça Eletrônico (DJE),
edição n.º 13/2020, publicado no dia 24/01/2020. 

CONDIÇÕES

Conforme termos do Edital, os credores interessados apresentarão concordância de deságio em 40% sobre o
valor total atualizado do precatório (inclusive sobre juros, multas e atualização monetária), bem como das
retenções legais referentes às deduções tributárias e contribuições previdenciárias.

A Coordenadoria de Precatórios do TJMA informa que, para a realização dos acordos diretos há recursos
disponíveis no montante de R$ 17.596.662,90, bem como que a lista de classificação de credores será publicada
no DJE e observará, dentre as adesões deferidas, a antiguidade dos precatórios. Após a publicação da lista, os
interessados terão cinco dias para eventuais impugnações, que serão decidas pelo Tribunal de Justiça e, em
seguida, realizará a competente homologação e pagamento dos credores. Para maiores informações, entre em
contato com a Coordenadoria de Precatórios: (98) 3261-6237.

(Com informações do TJMA)
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Precatórios: credores do Estado tem até 14 de fevereiro para
acordo
 

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e a Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de Resolução
Conjunta nº 01/2019, publicada no dia 24 de janeiro, no Diário da Justiça Eletrônico, regulamentaram os
procedimentos necessários à realização de acordos diretos entre credores de precatórios, alimentícios ou
comuns, relativos às Administrações Direta e Indireta do Estado do Maranhão, em conformidade com os
preceitos constantes no art. 102 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, acrescido pela Emenda
Constitucional n.º 94/2016 e alterado pela Emenda Constitucional n.º 99/2017.

Com base na referida resolução, a PGE-MA publicou o Edital de nº 01/2019 e convocou todos os credores do
Estado, inscritos para pagamento no exercício orçamentário de 2014, para habilitação com a finalidade de
formalização de lista para pagamento de precatórios mediante a realização de acordo direto, nos termos da Lei
Estadual n.º 10.684/2017, e do Decreto Estadual n.º 34.571/2018.

O credor interessado em realizar acordo direto com o ente estatal deverá protocolizar requerimento (em meio
físico) e a respectiva documentação, por advogado habilitado, manifestando intenção formal em aderir aos
termos e condições do edital (modelo constante no Anexo Único), no protocolo-geral da Procuradoria Geral do
Estado do Maranhão (Av. Presidente Juscelino, Lote 25, Quadra 22, Loteamento Quintas do Calhau, CEP n.º
65.072-280, São Luís/MA) ou no protocolo administrativo do Tribunal de Justiça do Maranhão (Praça Dom Pedro
II, s/n.º, Centro, São Luís/MA), até o dia 14 de fevereiro de 2020.

O inteiro teor da Resolução Conjunta e do Edital podem ser acessados no Diário da Justiça Eletrônico (DJE),
edição n.º 13/2020, publicado no dia 24/01/2020. 

CONDIÇÕES – Conforme termos do Edital, os credores interessados apresentarão concordância de deságio em
40% sobre o valor total atualizado do precatório (inclusive sobre juros, multas e atualização monetária), bem
como das retenções legais referentes às deduções tributárias e contribuições previdenciárias.

A Coordenadoria de Precatórios do TJMA informa que, para a realização dos acordos diretos há recursos
disponíveis no montante de R$ 17.596.662,90, bem como que a lista de classificação de credores será publicada
no DJE e observará, dentre as adesões deferidas, a antiguidade dos precatórios. Após a publicação da lista, os
interessados terão cinco dias para eventuais impugnações, que serão decidas pelo Tribunal de Justiça e, em
seguida, realizará a competente homologação e pagamento dos credores. 
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Após decisão da Justiça, Câmara municipal de Cândido Mendes tem
novo presidente

O vereador Fabio Paiva é o novo presidente da Câmara de Vereadores do município de Cândido Mendes -MA. A
eleição que definiu a nova Mesa Diretora da Casa aconteceu na tarde desta quarta-feira,29.

Após receber maioria dos votos, o vereador Fabio Paiva agradeceu o apoio dos seus familiares, amigos e
vereadores e se comprometeu a trabalhar para fazer valer o papel do Legislativo ao longo de 2020. “Vamos
trabalhar com diálogo e respeito à população, que é quem representamos aqui”, garantiu. Ele ressaltou a
importância de construir um bom relacionamento com os parlamentares, “independentemente da bandeira
partidária”.

Compõem a nova mesa diretora, além de Fabio Paiva na presidência; Leila Costa, vice-presidente, Adiel Seleiro,
1º secretário e Tayron Pereira, 2º secretário.

Enetenda o caso

Na última quarta feira,22,o Tribunal de Justiça do Maranhão anulou a eleição para a presidência da Câmara
Municipal de Cândido Mendes.No pleito, realizado no dia 19 de Março de 2019, o vereador Edmílson Ramos
Pinto (PV) foi eleito presidente da Casa, mas com a decisão do TJ ficou anulada todos os atos praticados em
2018 pela Câmara Municipal de Cândido Mendes que teve com Autor: Procurador Geral de Justiça.

De acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica deve ser votada em dois turnos, com intervalo mínimo de
10 dias. Além das mesmas exigências, a Constituição do Maranhão exige que seja aprovada por dois terços da
Câmara Municipal.

O Ministério Público, em 26 de setembro de 2019, entrou com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin),
com pedido de medida cautelar, em virtude da aprovação e promulgação irregular da Lei Orgânica do
Município de Cândido Mendes, em 16 de março de 2018.

Na Adin, o então procurador-geral de justiça em exercício, Francisco das Chagas Barros de Sousa, destacou que,
em Cândido Mendes, a lei foi votada e aprovada em turno único e em único dia. O trâmite legislativo do Projeto
de Lei nº 01/2018 apresenta vício formal insanável. A inconstitucionalidade formal é declarada em função de
falhas ou omissões no curso do processo legislativo.
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Pergentino Holanda
 

IMAGEM

O presidente eleito para o próximo biênio e atual vice-presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão,
desembargador Lourival Serejo, fez visita de cortesia, ontem, ao Capitão dos Portos do Maranhão, Capitão de
Mar e Guerra, Alekson Barbosa da Silva. A visita reforça os laços institucionais do Judiciário maranhense e a
Marinha do Brasil, que sempre mantiveram um bom relacionamento num ambiente de muita cordialidade
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Credores do Estado têm até 14 de fevereiro para manifestarem
interesse em acordo sobre dívidas

O Tribunal de Justiça do Maranhão e a Procuradoria Geral do Estado regulamentaram os procedimentos
necessários à realização de acordos diretos entre credores de precatórios, alimentícios ou comuns, relativos às
Administrações Direta e Indireta do Estado do Maranhão, em conformidade com os preceitos constantes no art.
102 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, acrescido pela Emenda Constitucional n.º 94/2016 e
alterado pela Emenda Constitucional n.º 99/2017.

Com base na Resolução Conjunta nº 01/2019, a PGE-MA publicou o Edital de nº 01/2019 e convocou todos os
credores do Estado, inscritos para pagamento no exercício orçamentário de 2014, para habilitação com a
finalidade de formalização de lista para pagamento de precatórios mediante a realização de acordo direto, nos
termos da Lei Estadual n.º 10.684/2017, e do Decreto Estadual n.º 34.571/2018.

O credor interessado em realizar acordo direto com o ente estatal deverá protocolizar requerimento (em meio
físico) e a respectiva documentação, por advogado habilitado, manifestando intenção formal em aderir aos
termos e condições do edital (modelo constante no Anexo Único), no protocolo-geral da Procuradoria Geral do
Estado do Maranhão (Av. Presidente Juscelino, Lote 25, Quadra 22, Loteamento Quintas do Calhau, CEP n.º
65.072-280, São Luís/MA) ou no protocolo administrativo do Tribunal de Justiça do Maranhão (Praça Dom Pedro
II, s/n.º, Centro, São Luís/MA), até o dia 14 de fevereiro de 2020.

O inteiro teor da Resolução Conjunta e do Edital podem ser acessados no Diário da Justiça Eletrônico (DJE),
edição n.º 13/2020, publicado no dia 24/01/2020. 

Condições – Conforme termos do Edital, os credores interessados apresentarão concordância de deságio em
40% sobre o valor total atualizado do precatório (inclusive sobre juros, multas e atualização monetária), bem
como das retenções legais referentes às deduções tributárias e contribuições previdenciárias.

A Coordenadoria de Precatórios do TJMA informa que, para a realização dos acordos diretos há recursos
disponíveis no montante de R$ 17.596.662,90, bem como que a lista de classificação de credores será publicada
no DJE e observará, dentre as adesões deferidas, a antiguidade dos precatórios. Após a publicação da lista, os
interessados terão cinco dias para eventuais impugnações, que serão decidas pelo Tribunal de Justiça e, em
seguida, realizará a competente homologação e pagamento dos credores. 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - PRECATÓRIOS
30/01/2020 - SITE O MARANHENSE 
POSITIVA
PRECATÓRIOS | Credores do Estado têm até 14 /02 para manifestar interesse em acordo direto

Pag.: 6

PRECATÓRIOS | Credores do Estado têm até 14 /02 para manifestar
interesse em acordo direto
 

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e a Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de Resolução
Conjunta nº 01/2019, publicada no dia 24 de janeiro, no Diário da Justiça Eletrônico, regulamentaram os
procedimentos necessários à realização de acordos diretos entre credores de precatórios, alimentícios ou
comuns, relativos às Administrações Direta e Indireta do Estado do Maranhão, em conformidade com os
preceitos constantes no art. 102 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, acrescido pela Emenda
Constitucional n.º 94/2016 e alterado pela Emenda Constitucional n.º 99/2017.

Com base na referida resolução, a PGE-MA publicou o Edital de nº 01/2019 e convocou todos os credores do
Estado, inscritos para pagamento no exercício orçamentário de 2014, para habilitação com a finalidade de
formalização de lista para pagamento de precatórios mediante a realização de acordo direto, nos termos da Lei
Estadual n.º 10.684/2017, e do Decreto Estadual n.º 34.571/2018.

O credor interessado em realizar acordo direto com o ente estatal deverá protocolizar requerimento (em meio
físico) e a respectiva documentação, por advogado habilitado, manifestando intenção formal em aderir aos
termos e condições do edital (modelo constante no Anexo Único), no protocolo-geral da Procuradoria Geral do
Estado do Maranhão (Av. Presidente Juscelino, Lote 25, Quadra 22, Loteamento Quintas do Calhau, CEP n.º
65.072-280, São Luís/MA) ou no protocolo administrativo do Tribunal de Justiça do Maranhão (Praça Dom Pedro
II, s/n.º, Centro, São Luís/MA), até o dia 14 de fevereiro de 2020.

O inteiro teor da Resolução Conjunta e do Edital podem ser acessados no Diário da Justiça Eletrônico (DJE),
edição n.º 13/2020, publicado no dia 24/01/2020. 

CONDIÇÕES

Conforme termos do Edital, os credores interessados apresentarão concordância de deságio em 40% sobre o
valor total atualizado do precatório (inclusive sobre juros, multas e atualização monetária), bem como das
retenções legais referentes às deduções tributárias e contribuições previdenciárias.

A Coordenadoria de Precatórios do TJMA informa que, para a realização dos acordos diretos há recursos
disponíveis no montante de R$ 17.596.662,90, bem como que a lista de classificação de credores será publicada
no DJE e observará, dentre as adesões deferidas, a antiguidade dos precatórios. Após a publicação da lista, os
interessados terão cinco dias para eventuais impugnações, que serão decidas pelo Tribunal de Justiça e, em
seguida, realizará a competente homologação e pagamento dos credores. 

Para maiores informações, entre em contato com a Coordenadoria de Precatórios: (98) 3261-6237.

POSTLINK%%
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Presidente do TJMA visita membros da 6ª Câmara Cível
 

O presidente da 6ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargador José Jorge Figueiredo dos
Anjos, recebeu, juntamente com os demais membros do colegiado - desembargadores Luiz Gonzaga Almeida
Filho e Anildes Cruz - a visita do presidente da Corte Estadual de Justiça, desembargador Joaquim Figueiredo.

"Desejo ao desembargador José Jorge Figueredo dos Anjos muito êxito nessa nova missão na presidência da 6ª
Câmara Cível, ao tempo em que cumprimento também os desembargadores Luiz Gonzaga Almeida Filho e
Anildes Cruz, integrantes do colegiado", frisou o desembargador Joaquim Figueiredo.

As credenciais do desembargador José Jorge Figueiredo dos Anjos estão registradas em décadas de dedicação à
magistratura, principalmente no que se refere aos quesitos eficiência e celeridade, características reconhecidas,
especialmente no tocante à produtividade processual, fato marcante em sua carreira profissional.

O desembargador José Jorge Figueiredo afirmou que na presidência da 6ª Câmara Cível desenvolverá um
trabalho no sentido de promover uma prestação jurisdicional efetiva, rápida e transparente em favor dos
jurisdicionados.

TRAJETÓRIA NA MAGISTRATURA

O desembargador José Jorge Figueiredo dos Anjos ingressou na magistratura em 1987, quando foi nomeado
para o cargo de Juiz de Direito do Poder Judiciário do Maranhão, tendo atuado nas Comarcas de São Luiz
Gonzaga do Maranhão, Viana e Caxias. No ano de 1997 foi promovido ao cargo de Juiz Auxiliar da Capital,
passando a atuar nos Juizados Especiais, Varas Cíveis e Criminais.

Foi promovido para o cargo Juiz Titular da 3ª Vara da Fazenda Pública de São Luís, em 2004. Entre os anos de
2007 e 2011, atuou como Juiz Auxiliar da Corregedoria Geral de Justiça.

De 2012 a 2013, atuou como membro efetivo do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, exercendo, em 2013,
o cargo de Ouvidor daquela Corte Eleitoral. Foi de sua iniciativa a Resolução nº 8373/2013 que dispõe sobre o
Serviço de Informação ao Cidadão no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão nos termos da Lei nº
12.527/2011.

No ano de 2015 figurou pela terceira vez consecutiva na lista tríplice, por merecimento, ao cargo de
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.

Em sessão plenária administrativa no 13 de dezembro de 2017 foi aclamado Desembargador do Tribunal de
Justiça do Maranhão pelos membros da Corte, por já ter figurado três vezes consecutivas na lista tríplice e ter
sido eleito, por merecimento, Desembargador Substituto, em 2016, ficando apenas aguardando a oportunidade
de uma nova vaga para acessar ao cargo.



No dia 13 de dezembro de 2017 foi eleito desembargador, ocupando, em definitivo, uma das três vagas criadas
por meio da Lei Complementar nº 199/2017, publicada em 8 de novembro de 2017.

POSTLINK%%
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DIREITO À SAÚDE: Estado e município têm que fornecer
medicamentos a paciente tetraplégico

A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão manteve sentença da 7ª Vara da Fazenda Pública de São
Luís, que determinou ao Estado do Maranhão e ao município de São Luís o dever de custear o fornecimento de
medicamentos e materiais a um paciente com quadro de tetraplegia traumática completa. O órgão do TJMA
entendeu que ficou demonstrado, por meio de prescrição médica, ser imprescindível a utilização dos produtos
para restabelecimento e estabilização do quadro de saúde da parte autora da ação inicial.
Na apelação ao Tribunal, o Estado requereu a concessão de efeito suspensivo ao recurso, sob o argumento de
que o relator pode conceder o efeito quando houver risco de dano grave ou de difícil reparação. Em preliminar,
suscitou ilegitimidade passiva. No mérito, alegou ausência de direito subjetivo, apontando medicamento não
catalogado na lista do SUS.
O município, por sua vez, defende a necessidade de aplicação de recurso especial e a impossibilidade de fixação
de marca de medicamento.
VOTO - O relator, desembargador Raimundo Barros, disse que o autor, representado por sua mãe, ajuizou ação
de obrigação, por meio da Defensoria Pública, com pedido de tutela provisória de urgência contra os entes
públicos, em razão de ter sofrido queda de altura de 15 metros de altura em um acidente de trabalho,
apresentando quadro de tetraplegia traumática completa.
O paciente acrescentou que, devido ao quadro neurológico já irreversível, foi diagnosticado com problemas que
promovem alteração da bexiga e que, para proteção do trato urinário, necessita usar sonda ou cateter no órgão
em intervalos para remoção da urina, conforme relatório médico. Alega que a família não tem condições de
comprar os materiais e medicamentos, pois o custo médio é de R$ 943,00, enquanto sua renda mensal é de R$
1.418,00.
O autor da ação disse ainda que requereu os medicamentos, sondas, pacotes de gaze e fraldas ao município, por
meio do SUS, num total de nove itens em quantidades indicadas na prescrição, mas não os recebeu sob a
alegação de que estavam em falta. Solicitou, então, em antecipação de tutela, o fornecimento dos produtos da
rede pública de saúde ou, em caso de impossibilidade, que os entes públicos arquem com os custos referentes
ao fornecimento na rede particular.
Raimundo Barros destacou o artigo 196 da Constituição Federal, que dispõe que a saúde é direito de todos e
dever do Estado, o que impõe aos entes federativos o dever político constitucional de assegurar, a todos,
proteção à saúde. Logo, entende que é dever do Estado, seja na esfera federal, estadual ou municipal, prover o
fornecimento dos medicamentos e insumos nos moldes prescritos pelos médicos que assistem o apelado.
O desembargador esclareceu que a responsabilidade pelo fornecimento constitui obrigação solidária de todos
os entes federativos, o que afasta a tese de ilegitimidade passiva levantada pelo Estado do Maranhão.
O relator citou manifestação do Superior Tribunal de Justiça e posicionamento do Supremo Tribunal Federal em
julgamento de recursos semelhantes. Os desembargadores Ricardo Duailibe e Kleber Carvalho (convocado para
compor quórum) também negaram provimento aos apelos do Estado do Maranhão e do Município de São Luís.
(Ascom TJMA)


